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PRELIMINAR.  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
COMUM. REJEIÇÃO.

-  Ainda que nulo o contrato administrativo,  não se
aplicam  à  relação  de  trabalho  as  regras  celetistas,
sendo  o  regime  jurídico  do  ente  federado  o
estatutário,  razão pela  qual  deve ser  reconhecida a
competência  da  Justiça  Comum  para  processar  e
julgar a presente lide.

PRELIMINAR.  INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
REJEIÇÃO.

- Restando devidamente demonstrado que a autora,
com  a  presente  demanda,  visa  receber  verbas  não
adimplidas pela Edilidade, não há que se falar em

inadequação da via eleita.
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PREJUDICIAL. PRESCRIÇÃO BIENAL. REJEIÇÃO.

Quando o sujeito passivo da relação processual for a
Fazenda Pública, o prazo prescricional para reclamar
o depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo
de  Serviço,  bem  como  de  férias,  respectivo  terço
constitucional,  décimos  terceiros  salários  e  salários
retidos,  será  o  previsto  no  art.  1º  do  Decreto  nº
20.910/32,  segundo  o  qual  “as  dívidas  passivas  da
União, dos Estados e dos Municípios,  bem assim todo e
qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  Federal,
Estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato
do qual se originaram”. 

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.
VÍNCULO PRECÁRIO.  PARCIAL PROCEDÊNCIA.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.
DIREITO À PERCEPÇÃO DE SALDO DE SALÁRIO
E FGTS. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA.  MATÉRIA  APRECIADA  EM  SEDE  DE
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  SUBMETIDO  AO
REGIME  DE  REPERCUSSÃO  GERAL. REFORMA
DO DECISUM. PROVIMENTO PARCIAL.

Consoante  entendimento  do  Plenário  do  Supremo
Tribunal  Federal,  dado  em  repercussão  geral  (RE
705.140  –  RS),  são  nulas  as  contratações  sem  a
observância  das  normas  referentes  à
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indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  não  ensejando  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,
em  rejeitar  as  preliminares  e  a  prejudicial,  e,  no  mérito,  por  igual
votação, dar provimento parcial ao reexame necessário e ao apelo.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  reexame  necessário  e  apelação  cível
interposta  pelo  Município  de  Bayeux contra  sentença  proferida  e
remetida oficialmente pelo Juízo da 4ª Vara Mista da Comarca de Bayeux
(fls. 33/36-v) que, nos autos da ação de cobrança em face dele ajuizada
por Carlos Antônio Chaves de Melo Júnior, por compreender ser nulo o
contrato  de  trabalho,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  nos
seguintes termos:

Isto posto e tudo mais que dos autos consta e princípios de

direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo  procedente,  em  parte,  o

pedido e faço com base no art. 487, I do CPC c/c art. 37, II da

CF e  art.  19-A da Lei  8.036/90,  para  declarar  a  nulidade do

contrato firmado entre o suplicante e o suplicado, por ausência

de prévio concurso público,  e,  em consequência,  condenar o

Município de Bayeux-PB a pagar a suplicante, o valor relativo

aos depósitos de FGTS, do período de 07/10/2008 a 15/10/2010,

décimo terceiro salário, sendo proporcional o do ano de 2008
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(3/12  avos)  e  integrais  os  dos  anos  de  2009 e  2010  e  férias,

acrescidas  do  respectivo  terço  constitucional sendo

proporcional as do ano de 2008 (3/12 avos) e integrais as dos

anos de 2009 e 2010, tudo com correção monetária da data do

vencimento da prestação e juros de mora no mesmo percentual

aplicado à  caderneta de poupança,  estes  a partir  da citação,

descontando-se  os  valores  porventura  já  pagos,  desde  que

comprovados durante a execução da sentença.

( … )

Em  suas  razões,  fls.  38/58,  argui  preliminar  de
incompetência  da  justiça  comum  para  apreciar  o  feito,  bem  como
inadequação da via eleita e, ainda, prejudicial de prescrição bienal.

Com  relação  ao  mérito,  assegura  que  a  sentença
julgou além do pedido e que a decretação de nulidade do contrato  é
trecho extra petita devendo ser anulada.

Contrarrazões pela manutenção do decisum, fls. 62/65.

Parecer  Ministerial  pela  rejeição das  preliminares  e
da prejudicial, sem manifestação meritória, fls. 71/76.

É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

-  Da  preliminar  de  incompetência  da  justiça
comum.
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O  recorrente  se  equivoca  quando  alega  ser  esta
Justiça  incompetente para processar  e  julgar  a  demanda em razão da
natureza trabalhista que envolve a relação entre as partes. Compulsando
os autos, pode-se observar que não há qualquer prova de que o vínculo
entre as partes se estabeleceu sob a regência da Consolidação das Leis do
Trabalho  –  CLT.  Ao  contrário,  houve  um  contrato  de  prestação  de
serviços por tempo determinado, como o próprio município assevera em
sua peça de defesa. Desta feita, considerando que o liame entre as partes
tem  natureza  administrativa,  imperioso  se  torna  reconhecer  a
competência da justiça comum.

Assim sendo, rejeito a preliminar de incompetência
da justiça comum. 

- Da preliminar de inadequação da via eleita.

O Município de Bayeux defende que a parte autora
deveria ter optado por uma ação que constituísse o direito pleiteado.

Ocorre  que  o  ex-servidor  pleiteia  os  valores  não
recebidos  a  título  de  férias,  décimo  terceiro  salário  e  depósitos  não
efetivados  do  FGTS.  Consequentemente,  a  via  escolhida  pela  parte
autora foi a correta, não havendo, portanto, que se falar em inadequação
da via eleita.

- Da prejudicial de prescrição.

É entendimento dominante na jurisprudência pátria
que o Decreto nº 20.910/32, dispositivo legal que rege a prescrição contra
a Fazenda Pública, por ser norma especial, de observância obrigatória,
deve prevalecer sobre a lei geral.
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Assim,  quando  o  sujeito  passivo  da  relação
processual for a Fazenda Pública, o prazo prescricional para reclamar o
depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como
de  férias,  respectivo  terço  constitucional,  décimos  terceiros  salários  e
salários  retidos,  será  o  previsto  no  art.  1º  do  Decreto  nº  20.910/32,
segundo o qual “as dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da
data do ato ou fato do qual se originaram”.

- Mérito.

Extrai-se  da  decisão  recorrida  que Carlos  Antônio
Chaves de Melo Júnior ajuizou ação ordinária de cobrança em face do
Município  de  Bayeux,  objetivando  a  condenação  do  promovido  ao
pagamento, reconhecimento ou recolhimento de “(Férias, Décimo Terceiro
Salário e FGTS)”.

Acerca  das  contratações  efetivadas  pelo  Poder
Público, vale dizer que, nos termos da Constituição da República, artigo
37, inciso II, "a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  em lei,
ressalvadas  as  nomeações  para  cargo  em comissão  declarado  em lei  de  livre
nomeação  e  exoneração",  sendo que,  consoante prescreve o  inciso IX do
mesmo artigo 37 da CR/88,  "a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público".  

Cediço que para a utilização da exceção, que foge à
obrigatoriedade  dos  concursos  públicos,  imprescindível  restarem
demonstrados  o  excepcional  interesse  público  e  a  temporariedade  da
contratação. 
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Nessa  ordem  de  ideias,  como  o  servidor  fora
admitido de forma temporária, conclui-se que ele não se enquadra na
condição de trabalhador submetido ao art.  7º da Constituição Federal,
bem como não se aplica a CLT, pois o vínculo mantido com o Estado era
de natureza jurídico-administrativa.

No caso dos autos, restou sedimentado no primeiro
grau  que  a  função  não  apresenta  caráter  transitório  e  emergencial,
tratando-se de necessidade permanente da Administração, logo, tem-se,
de fato, um contrato nulo, porquanto não houve a pecha da contratação
de emergência nem a prévia submissão a concurso público.

Ocorre  que,  aplicando-se  o  preceito  supracitado,  o
contratado sequer faria jus à contraprestação pelos serviços realizados.
Entretanto, a solução resultaria patentemente injusta, implicando afronta
a  outras  regras  e  princípios  consolidados,  como  a  vedação  ao
enriquecimento sem causa, a proteção à boa-fé e à segurança jurídica.

Sendo  indiscutível  o  vínculo  do  servidor  com  a
Administração  Municipal,  cabe  à  Edilidade  fazer  prova  de  fato  que
impeça, modifique ou extinga o direito firmado pelo autor, nos ditames
do art. 373 do Código de Processo Civil de 2015. Vejamos:

Art. 373.  O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo

ou extintivo do direito do autor.

No caso, o promovente comprovou o vínculo com o
ente,  pelo  menos  desde  abril  de  2007 (através  dos  contratos  de  fls.
10/12).

Apreciando  as  pretensões  autorais,  o  juízo  a  quo
reconheceu a nulidade do contrato firmado entre as partes, por ausência
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de prévia aprovação em concurso público,  porém julgou parcialmente
procedentes  os  pedidos  referentes  às  férias  com  respectivos  terços
constitucionais, 13º salário e FGTS, na forma demonstrada no relatório,
tendo  em  vista  que  o  ente  não  demonstrou  correspondentes
adimplementos.

Em  que  pesem  os  argumentos  das  partes  e  o
entendimento do magistrado de primeiro grau, o decisum merece parcial
reforma.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão
geral,  firmou o  entendimento  de  que  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público  são
ilegítimas e não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos  do  art.  19-A da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS3.

Sobre o assunto, sem destoar, este egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PLEITO

JULGADO IMPROCEDENTE. SALDO DE SALÁRIOS, TERÇO

DE  FÉRIAS  E  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  ADMISSÃO

SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART.

37  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NULIDADE  DA

CONTRATAÇÃO.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO

SOMENTE AO SALDO DE SALÁRIOS PELOS SERVIÇOS

PRESTADOS E AO FGTS.  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS

VERBAS.  MATÉRIA APRECIADA EM SEDE DE RECURSO

EXTRAORDINÁRIO  SUBMETIDO  AO  REGIME  DE

REPERCUSSÃO  GERAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO

APELO.  -  A  contratação  de  servidor  público  após  a

3 Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em 
28/08/2014.
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Constituição  Federal  de  1988,  sem  prévia  aprovação  em

concurso público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo

quando se tratar de cargo comissionado criado por lei ou de

temporário,  para  atender  à  necessidade  temporária  de

excepcional interesse público. - O Supremo Tribunal Federal,

quando  do  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº

705.140/RS, submetido ao regime de repercussão geral, firmou

a  orientação  jurisprudencial  no  sentido  de  que  “essas

contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos

válidos, a não ser o direito à percepção dos salários Apelação

Cível  nº  0007883-20.2013.815.0011  1  referentes  ao  período

trabalhado e,  nos termos do art.  19-A da Lei  nº  8.036/90,  ao

levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço – FGTS.” (TJPB; Apelação Cível 0007883-

20.2013.815.0011;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.

Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; julgado em 24/02/2015;)

(destaquei)

Assim  sendo,  analisando  o  conjunto  probatório,
constata-se que o autor tem direito tão somente ao FGTS.

Portanto, a decisão merece reforma para  excluir da
condenação o “décimo terceiro salário, sendo proporcional o do ano de
2008  (3/12  avos)  e  integrais  os  dos  anos  de  2009  e  2010  e  férias,
acrescidas do respectivo terço constitucional sendo proporcional as do
ano de 2008 (3/12 avos) e integrais as dos anos de 2009 e 2010”.

Por  fim,  não há  que se  falar  em sentença ultra  ou
extra  petita,  porquanto  o  magistrado  observou  a  lide  nos  limites
propostos pelas partes.

Com essas considerações, rejeitadas as preliminares
e a prejudicial, DOU PROVIMENTO PARCIAL à remessa necessária e
ao  recurso  apelatório,  para,  reformando  a  sentença,  excluir  da
condenação  o  pagamento  das  férias,  inclusive  respectivos  terços
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constitucionais e 13º salários.

É  c o m o  v o t o .

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  no  dia  14  de
novembro  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento  de  fls.  81.
Participaram do  julgamento,  além desta  relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. Presente à Sessão,  a Exma. Dra.  Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJ/PB, em 16 de novembro de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
           R E L A T O R A
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